


Impossibilidade da compensação da antecipação do IR e 
da CSLL – Estimativa Mensal 

Com o intuito de reforçar o caixa 
da União, a Lei 13.670/18 deter-
minou que os débitos das esti-
mativas mensais pagas durante o 
ano calendário não podem mais 
ser objeto de compensação com 
créditos fiscais detidos pelos 
contribuintes optantes pelo LU-
CRO REAL ANUAL
As pessoas jurídicas sujeitas ao 
lucro real podem optar pela sua 
apuração de forma ANUAL, em 
substituição à TRIMESTRAL, que 
é a regra geral. A opção é irretra-
tável para todo o ano calendário, 
sendo manifestada com o paga-
mento do imposto correspon-
dente ao mês de janeiro ou de 
início de sua atividade.
 A opção pelo LUCRO REAL ANU-
AL consiste em, mensalmente, 
antecipar o valor do IRPJ e da 
CSLL devidos no final do ano, 
através do pagamento de estima-
tivas calculadas sobre as receitas 
brutas mensais, pela aplicação 
dos percentuais de que trata o 
artigo 15 da Lei no 9.249/95.
 A vedação trazida na Lei 
13.670/18 também se aplica às 
empresas que recolhem tais an-
tecipações através do balanço de 
redução, que na prática reduz o 
valor da estimativa mensal calcu-
lada sobre a receita bruta.
Considerando que a nova legis-
lação entrou em vigor na data 
da sua publicação (30/05/18), 

as estimativas calculadas a partir 
de JUN/18 já sofrem a vedação 
imposta e, portanto, já não po-
dem ser compensadas com cré-
ditos próprios do contribuinte.
No entanto, entendemos que tal 
vedação não poderia valer para o 
exercício de 2018, pois as empre-
sas fizeram a sua opção, de forma 
irretratável, em janeiro do mesmo 
ano, sopesando para a tomada de 
decisão as regras em vigor naque-
le momento; consequentemente, 
sua alteração no decorrer do 
exercício caracteriza afronta 
aos princípios da segurança 
jurídica, direito adquirido e da 
previsibilidade da tributação.
Em relação aos anos posteriores, 
em que pese o regime de apura-
ção TRIMESTRAL ou ANUAL ser 
uma opção facultada ao contri-

buinte, continuamos a enxergar 
possibilidade de discussão judi-
cial em relação ao impedimento 
da compensação das estimativas 
com os créditos referentes aos 
saldos negativos dos anos an-
teriores, já que este é formado 
por recolhimentos a maior das 
próprias antecipações estima-
das e, consequentemente, não 
podem sofrer nenhum tipo de 
restrição quanto à possibili-
dade de compensação, princi-
palmente em face do disposto 
no artigo 6º da Lei 9430/96, 
que expressamente autoriza as 
compensações de tais créditos. 
Com relação às chances de êxito 
de uma demanda judicial, pode-
mos classificá-las como prováveis 
para os meses de 2018 e possí-
veis para os próximos anos.
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Entenda porque grande parte dos contribuintes paulistas
não obtém o ressarcimento do ICMS-ST pago a maior 
Miguel Bertanha
Taciana Gantois
Thaís Takahashi

Com as últimas decisões pro-
feridas pelo Supremo Tribunal 
Federal (Recurso Extraordinário 
nº 593.849 e Ação Direta de In-
constitucionalidade nº 2.777), 
os contribuintes paulistas rea-
limentaram a esperança de que 
havia chegado ao fim a saga que 
impedia o ressarcimento do im-
posto pago antecipadamente 
pelo regime de substituição tri-
butária, em virtude de operação 
final com mercadoria ou serviço 
com valor inferior à base de cál-
culo presumida.  

Porém, o Estado de São Pau-
lo publicou no dia 22 de maio 
de 2018 o Comunicado CAT nº 
6/2018, para esclarecer o enten-
dimento da Secretaria da Fazen-
da sobre este espinhoso tema, e, 
ao fazê-lo, confirmou o descom-
passo da administração pública 
paulista com as decisões dos Tri-
bunais Superiores e demonstrou 
sua preferência pela insegurança 
jurídica, que tanto incentiva a ge-
ração de novos litígios.

O que já imaginavam os con-
tribuintes e os estudiosos mais 
pessimistas do tema foi confir-
mado pelo Comunicado CAT 
nº 06/2018: o direito ao ressar-
cimento ao imposto pago an-
tecipadamente pelo regime de 
substituição tributária nas hipó-
teses da base de cálculo efetiva 
ser menor que a presumida fica 
restrito aos produtos incluídos 
na pauta fiscal (preço final ao 
consumidor, único ou máximo, 

tenha sido autorizado ou fixa-
do por autoridade competen-
te – §3º do art. 66-B da Lei nº 
6.374/89).

Infelizmente, o efeito prático 
da situação acima descrita é a 
impossibilidade de ressarcimen-
to do ICMS-ST para grande par-
te dos contribuintes paulistas, já 
que a maioria das mercadorias 
que se submetem ao regime da 
substituição tributária está su-
jeita à determinação da base de 
cálculo pela utilização da Mar-
gem de Valor Agregado (IVA-ST) 
e não pelo valor da pauta fiscal.

Tal restrição imposta pelo fisco 
paulista tem obrigado os contri-
buintes a ingressarem com me-
didas judiciais para assegurar o 
direito à restituição com funda-
mento no Tema 201 do STF, que 
reconheceu em repercussão ge-
ral (RE nº 593.849) o direito “à 
restituição da diferença do Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços – ICMS pago 
a mais no regime de substitui-
ção tributária para a frente se a 

base de cálculo efetiva da ope-
ração for inferior à presumida”.

Apesar do STF reconhecer o di-
reito ao ressarcimento do ICMS-
-ST nos casos em que a base de 
cálculo efetiva for inferior à pre-
sumida, o Legislador Paulista 
resolveu inviabilizar o direito ao 
aludido ressarcimento.

Destaca-se que apesar do 
julgamento acima referido 
ter analisado a questão da 
r e s t i t u i ç ã o / r e s s a r c i m e n t o 
em caso concreto, no qual 
se analisava dispositivos da 
legislação mineira sobre a 
matéria, entendemos que a 
tese pode ser integralmente 
aplicável às demandas que 
versam sobre a legislação 
paulista, isto porque a deci-
são da Suprema Corte possui 
efeito e validade para todos 
em toda e qualquer operação 
na qual a base de cálculo do 
ICMS-ST efetiva for inferior 
à presumida e se sobrepõe à 
restrição imposta pelo Esta-
do de São Paulo.
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Sua folha foi reonerada? Veja o que fazer na prática 
para manter o recolhimento sobre a receita bruta 
Caio Oliveira e Eliana Faro.

O governo aproveitou o caó-
tico cenário causado pela greve 
dos caminhoneiros mantida en-
tre os dias 21 a 30 de maio de 
2018 para reonerar, de maneira 
desastrada, a folha de pagamen-
to para diversos setores da eco-
nomia. Esta situação exige aten-
ção dos contribuintes, pois fere 
direitos adquiridos, podendo 
ser questionada judicialmente.

Nos termos da nova Lei nº 
13.670/18, a partir de 1º setem-
bro deste ano, vários segmen-
tos da economia não poderão 
mais optar pelo recolhimento 
da contribuição previdenciá-
ria com base na receita bru-
ta (CPRB), em substituição à 
contribuição previdenciária 
calculada sobre a folha de sa-
lários à alíquota de 20%, de-
nominada de “cota patronal”.

Dentre os setores que serão 
impactados, podemos citar o 
hoteleiro, o varejista de deter-
minadas categorias, a indústria 
de alimentos, bebidas, produ-
tos químicos, medicamentos, 
automóveis, transporte ferro-
viário de cargas, transporte 
aéreo e marítimo, manuten-
ção e reparação de aeronaves 
e embarcações.

“Com a reviravolta normativa, 
o governo encerrou a desone-
ração da folha no decorrer do 
exercício fiscal, exigindo dos 
contribuintes que optaram pelo 
regime da desoneração da folha 
em janeiro de 2018, que come-
cem a pagar a contribuição pre-
videnciária pela modalidade da 
“cota patronal” a partir de se-
tembro de 2018.

“Percebe-se que o Governo 
não aprende com os erros. Vale 
recordar que em 2017, por meio 
da edição da Medida Provisória 
nº 774/17, o Governo decidiu 
que grande parte dos setores 

deveria recolher a contribui-
ção previdenciária pelo siste-
ma usual sobre a folha de sa-
lários a partir de 1º de Julho 
daquele ano.”

Contudo, inúmeros contri-
buintes obtiveram liminares 
com a finalidade de permanecer 
no regime até o final do ano, 31 
de dezembro de 2017. O funda-
mento acatado pelas cortes con-
sistia no fato de que a Lei insti-
tuidora da desoneração da folha 
à época (Lei nº 12.546) previa 
que a opção escolhida pelo con-
tribuinte (CPRB ou 20% sobre a 
folha de salários) seria irretratá-
vel para todo o ano calendário, 
ou seja, até 31 de dezembro. 
Nessa linha, o fim da desonera-
ção da folha reeditada este ano 
pelo Legislativo, através da Lei 
13.670/2018, representa tam-
bém afronta à segurança jurídi-
ca e à boa-fé de todos os con-
tribuintes que optaram por essa 
modalidade.

Diante dos fortes prejuízos 
que a reoneração da folha traz 

a muitos contribuintes e de sua 
provável ilegalidade, entende-
mos viável a busca do judiciário 
para reversão desta situação, 
principalmente quanto ao ano 
de 2018, mantendo vigente a 
opção exercida no início deste 
exercício para o recolhimento 
da contribuição previdenciária 
sobre a receita bruta (CPRB).

Por outro lado, se o seu negó-
cio pertence a um dos ramos a 
seguir, comemore, pois escapou 
da reoneração da folha e pode-
rá manter o recolhimento com 
base na receita bruta: calçados, 
call center, comunicação, con-
fecção/vestuário, construção 
civil, empresas de construção e 
obras de infraestrutura, couro, 
fabricação de veículos e carro-
çarias, máquinas e equipamentos, 
proteína animal, têxtil, TIC (tecnolo-
gia de informação e comunicação), 
projeto de circuitos integrados, 
transporte metro ferroviário de 
passageiros, transporte rodoviá-
rio coletivo e transporte rodovi-
ário de cargas.


